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O MINIST~RIO PÚBLICO COMO MEDIADOR 

[\lOS CON F LlTOS DE CONSUlvl0 

ANTONIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN 
Promotor de Justiça do Estado de S50 Paulo 
"A peace trcatv is in tll c naturc of a conquest, for tllen 
bo til parties 110 tiJÚIV are sulxlued and neither partv loses". 
ShakespearA. Henrv IV 
"Não estimule disputas judiciais, Convença seus vizinhos D 
negociarem sempre que poss(ve!. Mostre-lhes como o 
vencedor nominal é. frrH/uenternente, o verdadeiro 
perdedor - em taXDS judiciais, despesas e c/csperd/cio de 
tempo". 
Abrallam Linco/n 
1- IIIJTRODUÇÃO 
Aonde quer que vá, o ser humano carrega uma porção de interesses e com 
estes, conflitos. (1) E porque existem conflitos, mecanismos foram criados para a 
sua soluç50. O mais vislvel de todos é a tutela jurisdicional. No mundo inteiro, es­
pecialmente no que tange aos interesses difusos (2). tal modelo judicial enfrenta sé­
ria crise imputada a diversos fatores, entre os quais pode-se mencionilr a massifica­
ção das disputas e o despreparo material e técnico dos Tribunais pill'a enfrentill' tal 
fenômeno. (3) O Elrasil, neste particular, não se encontra em melhor posição.O mB'1 
funcionamento do seu sistema judicial (inobstante a indiscutlvcl qualidade intel'ec­
tual e mOl'a1 dos juizes brilsileiros), tem sido apontado pela melhor doutrina. inclu­
sive estranfleira, (4) 
A "crise dil justiça" tem reflexos importantes na qucst50 do "acesso à justi­
ça". ~ de foto uma ironia que a sob recarga e congestionamento do aparelho judicial 
tenha ocorrido exatamente face a democl'ntização crescente de seu acesso, "Em mui­
tos casos. justiça se torna um luxo que muitos poucos podem sustentar. Não há co· 
mo suportar as horas de trabalho perdidas, n50 hó corno suportar as custas judiciais, 
não há como suportar as frustrações . Assegurar justip tem se tor-nndo um esforço 
que pcnaliziI <l paciência, a esperança, e as finanças mesmo dos mais deterrninados. 
Procedimentos complexos, despesas des[)roporcionais, e longos atrnsos tem nfasta­
do um número imenso de cidadãos, Pnra eles as portas da justiçiJ não se abrem, Es­
tão simplesmente fechadas", (5) 
Mais preocupante, todavia, é a situ<Jç50 dn tutela dos interesses difusos neste 
contexto, Tais interes ses , pelas suas próprias caracterlsticas peculiares, são sobrema­
Ileira vulncróveis nos desvios do sistema IC]<JI e judicial do Pais. 1\ difusibilidade de­
corre do fato de que um ImCJo númcl'o ele indivlduos compilrtililil I'IJ possui um 
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mesmo interesse comum em al'gum bem ou valor, inadequado à apropriação com ex­
clusividade_ Tal difusibiliclaclc, por um lado, manifesta-se no fato de que tais al)ru­
pamentos não se encontrilm perfeitilmente orgilnizaclos com iclentidildc inclivicluali­
zilda_ Embora esses conl)lomeraclos compartilhem um mesmo intere sse econômico 
ou ideológico, a eles faltam outros lilç05 que lhes aproximem_ Grupos tais corno 
consumiclores e ambientillistas são e estão difusos social (imersos e dispersos nLl fi­
bra social) e geograficamente. Não vivem nem trabalham no mesmo local e seus in­
teresses comuns representam somente uma infima porção de suas vidas e valores Cjlo­
!.Jais. São estas caracteristicas que fazenl dos titular'es de interesses difusos as maio­
res vítimas da inadequação atual do sistema judici iJ l. (6) 
Qual o consumidor que, na si luação presente , mesmo que convenc ido da IC'Ji­
timidade d'J seu oleito, não hesitará em pleiteá-lo judici almente? Ou, em outras pal a­
vrLlS, qUill o consumidor que, nas mes mas condiç ões, detém os meios 1ll3te riais e ps i­
cológicos pilra tal disputa nos meandros do sistema judici al? no Brasil, importantes 
e profundas reformas têm sido encetadas (juizado especial de Dequellils causas e 
ação civil pública); contudo, ainda não é de todo erradu afirmilr que "pilra os consu­
midores o cami~ho m;lis curto para justi ça pode ser evi ta r o processo judici,l] como 
um todo" . (7) I'J50 há como esconcler uma insa tisfaç50 geral em rel ação 20 funcio­
namellto e estrutura do modelo tradicional de solução de conflitos ele inte resses. 
N ,s p él lavras do Ministro \)Jilrren E. Burge r, Presidente do Sup remo Tritlunill Federal 
dos EstJdos Unidos, "Agora está claro que nem o Ju diciá rio federJI, nem o estadual 
são capazes de m3ncjar todo o 1<:1I"do colocado sobre el es. Cert;imCr1te , a ava lanche 
que está para vir piora as coisas para todos". (8) A prestação jurisdic iona l é onerosa, 
demorilda, complexa e formal. "O processo judici a l tem que ser C,lrO porque os tri­
bunais tcntilm não cometer erros procedimelltJis. O esforço el11 al cimpr perfeição 
proced imentéll causa delongas e, consequentemente, custos". (9 ) /\ t!ei llilis, os tri bu­
nais raramente têm recebido a atenção que merecem. Infeli z m e n:~ , nem SJI 21'i05 
nem outros custos do sistema siio bem atendidos. 
Em recentes 3nos, todovia, soluções intermediárias, a meio cilminho entre a 
completJ ne :;<1:;: 5"o de ~cesso ~ justiça e o form alismo da tutelil jurisdicional, têm sido 
desenvolvidas e experimentad3s com sucesso em diversos pa(scs, inclu5ive no Brasil. 
(10) Ao lauo da democratização do acesso à prestação jurisdiciona l (Ju izado Espe­
cial de Pequenas Causas e liberalização das normas pertinentes à le aitimidade ad 
caUSClm - ilção civil pública), novos institutos fo ra dos limites dJ esfera judi c ial 
dão um tom do;' esperança no tratamento da matéri a. São as chamadas, na novií dou­
trina, "alte rnativCls d !~ sviantes" ou "métodos alte rnativos" de soluç fio de conflitos. 
"Desviantes" porqu,,: facilitam a composiçJo de conflitos, desvi:mdo-os - embora 
sem exclusão - dCl via judicial parJ o caminho extrJjudici ~ ! 1. T ais alte rnativJs bus­
cam, sem eliminar a o[lção judici ill, f"lermitir que certas controvérsi~s sejam confron­
tadas, 	antes que adentrem no sistemJ judiciário e, 30 mesmo tem po, Simplificar o 
procedimento para aquelas que remanescem. Com isso ganh3 o Judi ciário e a sOcieeJa· 
de como um todo. Aquele [)orque, sem Jlrejur'zo el o se u pO(! l: r o ri~Ji n id, vê-se alivia(la 
de uma solJrecal'gJ qu e lhe onera em esforço, em qU31idade dccisóri<J e em image m 
pública. Esta porque - a par de uma estrutlrra judici'Íri.l f)rr <;0 rvarl ,) r.m S\ !.l plenitu­
de, dpid 'l e eficiento -- ailllJa tem 'a sua disposiçfio, an tes de 011t3 r p C? là via jullicia l, 
outros mecanismos pari! comf"losiç5'o dos conflitos. "Conse0,uentcl1lentc, enq uanto 
o uesvio de disrlUtas n 
de solução e acon se lhá 
ríodos em que os recur~ 
O consumidor, r: 
duplamen te penalizad o 
tad o re s de SCl'V i ços. Se 
seus direitos, face aos 
conselho n<Js sábias pa 
faça de seu direito pel 
nal". (12) 
1\ presente tese 21 
cionamento clélS "alterr 
centril seus esforços pr' 
das pelo Ministério rú l 
SUaUS1 Õr.S para o ape rf cj 
II - O CONSU~;'I DOR 
A - A tutela cio consu 
doutrinil n50 acorda S( 
modos de tutelá-lo, sob 
vado ou públ ico , ou sol 
s50, em pane, decorren 
reito e ,I ciênciJ eeor 
concei tos essenc iais, esr 
absorve os conhccimcn 
esti1 sell do com o direit ~ 
/\ protcç:í doco 
tiva. S '~ 111 que :lIlllJ,IS oc 
mos de tutela concreta. 
sido dirigidas a um gru r 
é parte . hlo campo tnilto 
ticas prúpr'ias e portant. 
mo ser errante entre o O 
[l C!lISE [ I\CESSe 
1 - A socied ade mod\.: 
resses: a) meios fJrivad c 
meios privados podemo! 
res, a coaç50 ( ~ rcve, po 
mec,mismos princip:lis r 
e mais importante - o I 
dicial tradicional, que r r 
quorl as c ,IUSas c ou tr os pl 
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apropriélçfío com ex­
fato de que tais agru­
~elltidade individuali­
interesse econômico 
_Grupos tais como 
'sos e dispersos na fi­
hesmo local e seus in­
as vidas c valoles rllo­
esses difusos as maio-
ICconvencido da le Sj i­
:7 Ou, enl outras palé:­
meios mJteriais e psi­
10 Brasil, importantes 
le pequenas causas e 
r que IIpJra os consu· 
roccsso juclicd como 
~ m relaçJo w funcio­
~ rlflitos ele interesses. 
~ 11l0 Tribunal r=ederal 
deral, n8m o cstadu,,1 
' t,nne ll te, a avalanche 
irisdicional é onerosa, 
~ ercillo porque os trio 
ml éllczll,ÇZH' pcdciciío 
;9) /\ clc illais, os tribu­
~ Illcn:'ê, nem 501,::'ios 
ne io caminho entre a 
urisdicional, têm sido 
~,inclusive no I3 r')5il. 
[cional (Juizaelo Espe­
tes à leGitimidade ad 
tes dé! es fera judicial 
amacias, na nova dou­
f so!uçiío ele r:onflitos. 
fsviJr1l:o-os - embora 
Tais alternativas bus­
'érsiJs sejJnl CO ll [Ion­
temp:J, simplific:lr o 
Judici5rio c a sociecla­
o ri~J ir lfJI , Vi~ -Sr. (1 jivi odo 
Iccisória e em imagem 
: rl..';lrLl (~nl S!!íl rlcnitu­
~ptM pela vi a juu ici al, 
GlltClll entc , C1lC!U dll to 
I 
o desvio ele disputas nJO apropriadas à $oluç50 judiciJI p31'J cJminhos altcrrl3tivos 
de soluç~io e aconsclb<Ívcl mesmo em tCl1 q)OS cIe fJrturJ, tomil-se imperJ!ivo em pe­
ríodos cm que os recursos judiciais têm sido c',tcnclidos além ele seus limites ". (11) 
O consumidor, pelo scu desafortunado "st~tus" no mCl'c~"'· d e consumo, é 
dupl amente penalizado. Primeiro sofre com o d ano causado flor produtores e preso 
tadores ele scrviços. Segundo, padcce pela impossibilid ad e conncta dc fazel' valer 
seus direitos, face aos obstáculos que se antepõem ilO seu acesso à justicJ. Vale o 
cOllSclho ni1S siJ!Ji as pJlavras de l( azuo WJt 'l !l ;! !"~, el e que "Da defcsél que cad a um 
fac a de seu direito [Jc la via normal clepende J vi lJ licliKlc d J ord c l~l jur(ctici1 11ilCio­
nJI". (12) 
1\ presente tese alinhava algu ns CO !lc(~ il O S" ' i 'l ~'; l Õ C S sa!)rc o cl L) im ~ nto c (un­
CiOll.ill1ento das "alternativas desv iantcs" 11 3 tute le! ci D consum ido r. C UZ\bi:!ho r:O!l­
CClltra seus esforcos princi pJ !mente naqu elas éll ltrr1 Zl ti vG5 q ~le pod '.~íl1 sei' ildministra, 
elas pelo k1 inistério Público, d iHldo-s," espcc i31al f' nc:'io fi rTl e cl i ~~ ç'i (). ,éld ,"I1l Jis , prü;)'j p 
sUGcs tõ, :s pala o ape rfciçoamento da I cu i sla \~3' ,) nJ mJt(;r ia. 
II - O CONSU M IDOR E SUl\ TUT EU\ 
A - 1\ tutelo do con su miclor, assim id cn tifiC<ldo , r3 111Tl í é: nômen a do nosso século. (, 
,!ou tl'inil niío aco rda sol> l'e l,Im J defi ni ção unifo: Ill~ , k consu mi do r ( 13), :,OIJrC os 
mor::Js de tut e lú-Io, sobre sua n3lureZi1 jUlidica, sob re sua 10cilliz~ ç:J o, no c1ilcito pli­
Vedo ou pCJi ,Jico, ou sobre a cxis tê n cia ck um d ir i;! i LO c!o consum id o r. Tilis i:1C2rtCZJS 
SJO, em parte, drxorl'entes dJ enorrTle di stância c;nlc ~ cxi::;t~1l te en tre a ciêllci a do di­
reito c a ci (~ ncil.1 econônlicéI. PJra os cconOt'll is1 u$, COnSU!110 c COtl SUinidor s50 
cOllrcitos esscnci3is, cS[Jcci almcntc cm lllicrocco n',llii 2. rA:15 () dilcito só 1 ~ :lt 3 : 'n cii tc 
J llso lvC os cOllhccimcn tos econômiccs. f;,ssill l fo i com o dil2 itIJ do 211titrust, css:m 
cstó sendo co m o direito do consum id o l . 
/\ Pl'otcrZi o do consum id or tem exi a ido I cr c l'm ~ s ele o 1' c1(;1l I ::;II IJ::;t cntiva e ad j'> 
tiva. Scrn qu e Jlll bJS ocorr anl simutlíH)CJlnc ll tc 1 pnuc D ou n(l :. ~ a se co ns(~~]U C crn ter­
mos de tu tela concreta. ~!3 iÍI 8 J fo rma l, as mod if ic ,H:U(;S (L ni.l llneZJ j'lI occ ss ua l têm 
sido diri]idas il um grupo maio r de ill le rcw ;s - ô ifuso s - dos clu ais o consumi(]:)r 
é jJJrtc. r,lo campo mJterial, Viil de reora , as n; l ~ ç i:'~ s d!~ COll 5GIllO ~)Jll h zHll c.a ra ct:lfI's­
ticas pró pr ias e portanto assento lega l incJ ivid uJ liLilf,ln e exclu sivo , emLJOra ainda co­
mo ser er rante cntr e o Dircito Civil e Dire ito C0 :11.: rci:l. 
D - Clil SE [ I\C ESSO À, JUST!C/\ 
1 - A socied ade mode rna api'8scn til três m(~lod os de soluç50 cle conflitos de inte­
resses: ,,) mcios privados, b) meios ad m il1istriltivos, e c) meios judiciais. Entre os 
meios privados podemos mencionar a ar b il rJ9'êlll, J ncs ociaçJo c, p Cl ra a l ~ uilS auto ­
res, a coação (~Ireve, por ex emp lo). í,1c cJ iaç i.íC'l e r)l' OC~ SS0 aclminitl'c\ivo s50 os do is 
mecanismos princip:lis parJ composição de coní lit'J s !li: csfera c>:ccll\iv él . r ei fim ­
e mJis impOlulIl t ,; - o método judici a l pade funciO I" ,;r quc r atr:l'ICs do PI'CCCc, so ju· 
rlici él l tr ad ic iollill, q ue r mecJi allte cOll cili ç l 0 , ou J in J I co rno jUi Zil ' '') ',1 d e n> 
qUCi1~S CJtJs a s c ou tros pro c :.!cJ imf~ n tos simp lif iCJ l:us. 
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"r'Jós - afirmou um dos membros do ~,iinist é rio rClblico dos Estados Unidos 
entretanto, reconhecemos que não importJ quão eficientes c efetivos os Tribu­
nais se transformem, eles permanecerão relativJmente caros e demorados para os 
que a eles recorrem_ Os custos dos Tribunais, em IJrc]il mediclil, são conscquência 
necessjria de su a formalidade procedimental. Esta fo rmalidade, todavia, é essencial 
para sua legitimidade _" (14) Tal formalismo serve, essenci almente, para assegurar 
um julgamento o mais justo posslvel, ex atamente porque, no processo judicial, o 
.Juiz, e niío as partes, decide o conflito, substiluind o a 1J0 nt élc!c destZls pela do Lei e 
do Estado. 
2 - SOLUÇÕES TR/\DICION/\IS 
O modo mais comum de composição dos conflitos de interesses é através da 
intervenção judicial. Este é o mecanismo que oferece maior segurança <1S partes, mas 
que, ultimamente, embora jamJis contestado em SUJ ex istência e importância, tem 
recebido criticas severas. 
O sisterna de justiça tradicional tem bUSCJ c! o solucion éir suas defi ciências atra­
vés ele diversJs medidas, tais como simplificação procedimen ta l (Juiz ad o Especial de 
Pequenas Causas) (15). liberalização ci o principio dillcoitimade ad causam (ação ci­
vil pú blica), melhor apa relhamento mJtcrial 0 espec iali . (lção de su o estrutura_ Deve­
se lembrJr, contudo, que "medidas que acel'eram a pre stJç50 juri scJ icional não bara­
teiam necessariamente ou a tornam mais acessível". (16) 
Além da tutela jurisdicionill, outros illStitutos vem sendo desenvolvidos para 
com [) lementilr e auxiliar a ativid ade dos Tri bunai s. (17) Tais -são os denominados 
modelos alternativos ou desviantes de soluçiio de co;;flitos. "Contudo, se mecanis­
mos <1lternativos de solução ele conflitos apre sentam-se como promissores, eles tam­
bém levantam inúmeras clúvidils e cri ilm su a própria problemá tica. Assim, qual o pa­
pei específico cios JUizes nas viÍriJs illterllilti vils 7 Como de'1em eles se re! Jc ionarem? 
Como se determin a qual o mecani smo de solu ção ele con flitos que melhor convém a 
um CilSO pilrticular 7 !\s alterniltivas, realln entp., poupilm tempo e recursos? ... Co­
mo elevem os acordos serem executados ) S ~ o as <lI ternJtiv Js 'uma j ' ~'l iç a de 
segunda' classe?" (18) 
3 - MODELOS ALTERNATIVOS OU DESVIAfHES 
O conceito ele " alternativas elesvian te s" inc lui, fundamelltJlm cnte , mótaclos 
outros de solução de conflitos qu e 1150 o contrad itório judicial. "Técnicas '<!Itc rnati­
vas' de solução de conflitos devem ser entend idas como [)romoção de ca mposiç5'o 
de disputils fora dos TrilJunais ou antes el a éud iência de instrução e jul !]amento". 
(19) Tais alternativas são, por assim di zer, "atalhos" para satisfação dos conflitos 
de inte resses_ (20) 
Entre as ";:ilternativ il s desviantes" merecem d ~stJque a conciliaç5o, o arbitra­
mento, a mediação e a negociação_ Na dou trina traelicional estas quatro cateaorias 
n50 tGm sido bem de finidas e, por vezes , S,IO confund idas ou US:Jd ilS Lima pel n outr a, 
criando imprccisJ o no orden amento jurídico. (21) ! .~)r es c ntafT' a urn , ,') t"mr)o, si­
milaridades e profunda 
a solução elo conflito. 
a) CONCI LIAÇÃO 
Conciliação está a 
ção do conflito. Ncla as 
do Juiz, o conteúdo cio 
cial (CPC, arts. 447/44S 
desta qualidade, não é r 
de pou par o Judiciário r 
medida em que represcl 
quer modo, economiza 
a) procedimento judicia 
vcnçiío do Juiz, e) parti 
deve ser justo. 
b) Afle/TrlAGEM 
Arbitramento tam ' 
1.079,111, "in fine"). É r 
soluç50 do conflito. É. p 
c) MEDIAÇÃO 
De todas as "alter l 
tem mcrecido maior vo/l 
rido ampla pcrcepção a ! 
reito do Trilbalho mas o' 
rncdiilç;)o "si~llifica Cill:r, 
das panes em contenda I 
to a maioria da populaçã 
Como se dá sua escolha, Co 
ausência de informaçiio h 
nenhuma fórmula prescri 
" 
- - - uma terceira par~ 
ajudar as partes em disp 
(24) Seu uso vai dos cOl 
grandes construtoras (25 
mais promissor parece se 
elos interesses difusos, esr:; 
A procura de nov ei 
trad icional de com[)osiçã 
çar pclas impropriamente 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Est3dos Unidos 
~ tivos os Tribu­
lorados para os 
p conscquênci a 
~ via, é essencial 
, para assegurar 
!esso judici al, o 
~s pela d a Lei e 
ses é através da 
a às partes, mas 
Iport5ncia, tem 
;:: ficicncias atra­
ado Especial de 
,ausam (açiio ci­
i.stru tu ra. Deve­
tionJI não bara­
_nvolvidos para 
s denomin ados 
:]0, se mecan is­
sores, el es tam­
5sim, qual o pa­
~ rcidcionênem? 
~ Ihor convém a 
cursos) ... Co­
\1:T13 j,,' tiç a de 
r'! cntc, nlétoê os 
nicas 'ol\c rn ati­
de composic ão 
e juISJ lllcnto". 
o dos con fi i tos 
ação, o arbitra­
latro cate gorias 
!nl J pe la out ra , 
!l i '~r) t'~ n~í D O, si· 
milaridades e profundas diferenças. Todas têm em comum a qualidade de Jbreviar 
a solução do conflito. 
a) CONCI L1AÇÃO 
Conciliação está a meio call1inho entre a autocomposição e a heterocomposi­
çJO do conflito. Nela as pJrtes tutelam seus interesses e fixalll, sob o olhar viQilantc 
cio Juiz, o conteúdo do ato que porá fim a disputa. É instituto eminentemente judi­
cial (CPC, arts. 447/449, 278, par<Ígrafo 19, Lei 5.478/68, art. 99, etc) c, pm CJlIsa 
desta qualidade, não é propriamente uma "alternativa c1esviante" (22), no sentido 
ele poupar o Judiciário na solução do conflito. 1f\1csmo assim, continua dcsviante na 
medid a em que repr"esenta uma alternativa menos demor·'. da e onerO,J c, de qual­
quer modo, economiza o procedimento restJlltc. SUilS princip ais carJcterlsticas s50: 
a) procedimento judicial, b) illlparcialidade do cOi1cili aJor, c) fo rmalidade, d) illte r­
vellc ;lo el o Juiz, e) participação elas p~rtcs na compos ição cio lit i'Jio, e f) o Jco rdo 
deve ser justo. 
b) AI~G IT i1AG EM 
Arbitramento também carreia a idéia de imflJrci J lid'lcie do jl b itro (C. PC, art. 
1.079, 111, "in fine"). É proceelimento semiformal, e o ,ír-Llitro imflõe sua vO:lêc',; C na 
soluçiío Lio conflito. É, pois, instituto substit u tivo ela v ()n L~d c e1élS 'J,cl"tes. 
c) MEDIAÇÃO 
De todas as " alternativas e1esviantcs", me 'J iação é a mais promissora e a qu e 
tem merecido maior volume de estudos, embora a sociedade ainda nJo tenh a ad qui­
rido ampl a percepção a seu respeito. Aqui va ic o com811to , feito no terreno do Di­
reito do Trabalho mas pe rfeit amente apropriado neste contexto, no senti do c!e que 
Illl~di,l~::íü "si'J rlifi ca C<llr Cdr pal il dentlo U nl e ~ t r i1ll 1 l() pil rd ajud :lI na aproximac'io 
CaS partes em contenda e auxiliá- 'Ias na solução ele SL: iIS d iferenças. Por"élll, a lém dis­
to a Illiliori a d a pOflulação tem pouco conhecimcnto so bre quem são os medi ad ores, 
como se dá sua escolha, e o que eles fazem ullla vez elwo llJidos em UIll conflito. Esta 
auscllci,l el e informação pOl parte do púLllico pode ser d uvida ao fato ue que n:Jo há 
nellhullld fórmula prescrit<1 pJr"a mediação". (2l) r\i1rdi arJo é o processo pelo quol 
" ... um a terceira parte illlp ar"cí al, sem nen'lulll pode r" parJ ditar" soluções, tcntil 
ajudar" as partes em disputa a c he~]Jr e m a um Jco rdo mutuél lmc:ltc sat:s!:JtÓrio". 
(24) SeL! uso vai dos conflitos de vizillh,'lnça à di spU lJS entle cOIlSC!["v3c ionist él s e 
grandes construtoras (25), atinuindo, incl us ive , J ár ea c rirnin al. TodilVia seu tcrre rlO 
mais promissor parece ser 110 campo elo direito de félllll lia c na proteção JOS chama­
cios interesses difusos, especialmente, nas rclJções de COnsUIllO. (23) 
A procura d e novas ver"cd as, cornpl elll cllt ar cs c n:io excluc ientcs do mode lo 
trad ic ional de composicJo de litlOios, ab r;!lI I)C l.Ilr1 ~1 V:1SU Gama de clisput i1s , LI COill C­
çZlr pe laS inip ropri anl cntcs dcnc rni n2,dJs Ildis;Jutas íll '~ n o!' c s", él1 ~ C ~-! SOS cl f~ contr cl c 
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de disputas de natureza administrativa . Dois dos mais respeitados administrativistas 
americanos indagam, com razão, se, mesmo em alguns casos "maiores", a solução 
não estaria em "promover mecanismos de negociação e mediação?" (27) 
O processo mediativo pode ser classificado de várias formas, sendo ora públi­
co, ora privado, voluntário ou compulsório, consensual ou legal. 
Mediação é procedimento (1) extrajducial, (2) informal, (3) barato, (4) céle­
re, (5) participativo, e pressupõe imparcialidade do mediador. Ocorre principalmen· 
te na esfera do Executivo, em especial através da a.tuação do Ministério Público e 
Ombudsman. 
Embora guardando enormes similitudes com as outras "al,ternativas desvian­
tes", mediação distingue-se de negociação, arbitramento e conciliação. Mediação 
" ... se diferencia dos procedimentos de aconselhamento, negociação e arbitragem. 
Pode ser definida como o processo através do qual os participantes, com a assistên­
cia de parte ou partes neutras, sistematicamente isolam problemas no sentido de 
desenvolver opções, considerar alternativas, e alcançar uma acomodação consensual 
que satisfaça suas necessidades." (28) 
A primeira diferenciação que deve ser feita, contudo, é entre mediação e presta­
ção jurisdicional. Como bem preleciona Lon L. Fuller, Professor em Harvard, " ... me­
diação é dirigida a PESSOAS, decisões judiciais são aplicadas a ATOS; atos, não pes­
soas, é que são declarados próprios ou impróprios em relação às disposições legais. 
Esta distinção não é tão simples quanto parece à primeira vista, pois 'situações ro· 
tineiras há no sistema legal em que julgamentos são emitidos sobre pessoas. Esta 
necessidade surge, por exemplo, quando o Juiz deve decidir se um presidiário é 
merecedor de livramento condicional ou ainda quando o Juiz decide qual dos côn­
juges em lit(gio deve receber a custódia do filho." (29) 
Conciliação e Mediação diferem principalmente pelo caráter judicial e forma­
lismo daquela. Em "lato sensu", conciliação pode designar o "resultado" alcançado 
no esforço de negociação, mediação ou da própria conciliação-procedimento. Neste 
sentido, seria sinônimo de acordo ou composição. No seu significado estrito, toda­
via, conciliação significa "procedimento" judicial de solução de litrgios. Por causa 
do seu sentido lato, o termo conciliação tem sido empregado, sem muita precisão 
técnica, para designar mediação-procedimento ou negociação-procedimento (alter­
n<ltivas desviantes). Em outras palavras, designa-se o mecanismo (mediação ou nego­
ciação) pelo seu resultado(conciliação, "lato sensu") . Apesar de toda a confusão 
terminológica, mediação e conciliação são termos absolutamente inconfund(veis. 
Aquela é procedimento extrajudicial (isto é, ocorre fora da estrutura judiciária, mes· 
mo que sujeita a seu controle a posterioril. Esta, diversamente, é, por natureza, 
instrumento judicial. 
Arbitramento, ao contrário de mediação, é procedimento formal e, no tocan­
te ao modo de composição da querela, assemelha-se à prestação jurisdicional tradi· 
cional,com o Juiz ou Árbitro substituindo-se à vontade das partes. Na atividade me­
diativa, o mediador propõe a solução. Na arbitragem, o árbitro dá a solução. Sem 
dúvida, entre os mecanismos alternativos, arbitragem e mediação são os mais co­
muns. Na lição do Presidente do Tribunal de Justiça de Nova York, "Ambos se fa­
zem necessários. Arbitragem é mais formal, e é mais similar ao processo judicial nor­
mal na medida em que n 
il disputa pelos panicipar 
abre as Iinhas de Comun i. 
por eles próprios. O pap~ 
para acordo." (30) Em o 
é simples, mas funclilmen 
decis80, onde, cio contrár 
ajudar os sujeitos a cheg 
do, as audiências de medi 
que envolvem a disputa pc 
mos relacionildos com a n 
participam efetivamente f1 
Por fim, mediação 
mente voluntiÍrio. Dernai ~ 
pessoas não diretamente 
Não se pode compelir par 
notificilr as partes para ql 
negociam quando, onde e 
sóriil, resultando o cham. 
tudo, que a composição, 
das partes para a tentativ ~ 
do Estildo, em especial n 
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, • J 
unICO). A mediação tem os 
(1) aumento da efic 
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ça: é mais barato montar 
Juízes, servidores e Constru 
(3) permitir aos JUIZ 
casos mais complexos, qu 
refere às questões de orova· 
(4) baratear os ~usto~ 
(5) melhorar a quali cl 
d) NEGOCIAÇÃO 
Na negociacão os nec 
são parciais. De t~das é a ' 
aqui-clá-cá' entre os r~pres 
cussões cI ire tas que resultar. 
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sem muita precisão 
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i (mediação ou nego­
de toda a confusão 
ente inconfund (veis. 
Jtura judiciária, mes­
He, é, por natureza, 
J formal e, no tocan­
ío jurisdicional tradi­
:tes. Na atividade me­
o dá a solução. Sem 
3ção são os mais co­
York, "Ambos se fa­
Jrocesso judicial nor­
mal na medida em que regras fixas governam o procedimento e um terceiro decide 
a disputa pelos participantes. ~,.'1ediação, diferentemente, envolve um mediador que 
abre as linhas de comunicação e convida os contendores a examinarem suas opções 
pGH el es próprios. O papel do mediador é ouvir, perguntar e encontrar áreas CQf~lUnS 
para acordo." (30) Em outras palavras, a diferença entre arbitramento e mediacão 
é simples, mas fundamental: órbitros, como ju(zes, têm a autoridade de impor uma 
decisão, onde, do contrário, mediadores não têm tal poder. O papel do mediador é 
ajudar os sujeitos a chegarem a um acordo mutuamente aceitável. Como resulta­
ci o, as audiências de mediação são mais informais e relaxa das. TodoS cil'cunst5nci as 
que envolvem a disputa podem ser ventiladas, em vez de t:lo somente os fatos próxi­
mos relaciollildos com a reclamação em qucstZio. /\clcmais, com mediaçilo as partes 
participam efetivamente na solução do conflito. 
Por fim, mediação diferencia-se de negoci ação. Estil é procedimento inteira­
mente voluntório. Demais, inexiste um terceiro absolut amente imparcial, embora 
pessoas não diretameflte envolvidas com a disputa possam auxiliar no seu curso. 
~~JO se pode compelir partes em conflito a negocialcm. Nilo é licito, por exemplo, 
notificar as partes para que tentem uma solução nefJociud a. A.s partes em conflito 
negociam quando, onde e o que lhes convém. Mediação, ao revés, pode ser compul­
sória, resultando o chamamento obrir:Jatório de noti ficilç ;'io . Não se elltendu, con­
tudo, que a composição é obrigatória. O que é com pulsório é o cOrllParecimento 
das partes para a tentativa de mediação. No processo de rn ed iaçJ'ü sob os ausp(cios 
elo Estado, em especial na área de proteção ao consumidor, " ... a participação 
ele partes no esforço mediativo às vezes é volunt,íriil, outr as, com pulsória." (31) 
I'lo direito brasileiro, tão grande é o valor at ribUldo pelo Estildo à mediação 
pelo MP que, ao contrário do que ocorre con"Í a com pos ição ncgoci ativa (CPC, 
art. 585,11), aquela tem força de titulo extrajudici al, assinada que seja APENA.S 
pelas part es e referen,dada pelo Promotor de JUstiÇel (Lei n. 7.24 4/84, art. 55, § 
único). A mediação tem os seguintes objetivos principais: 
(1) aumento da eficiência dos Tribunais através da I'edução de suas pautas, 
evitando d "rIloras desnecessJrias e agilizando a soluç iío dos litlgios; 
(2) reduzir os custos do sistema judicial e ampliar e facilitar o acesso à justi­
ça: é mais barato montar um programa de mec! i3ção que aumentar o número de 
JUizes, servidores e construir novos fóruns; 
(3) permitir aos Ju Izes mais tempo para que de diqu em Jtencão adicional aos 
casos mais complexos, quer no que tan(] c aos seus aspectos le(]ais, quer no que se 
refere às questões de provas; 
(4) baratear os custos dils partes e poupar-lh es em sofl'imcnto psicológico; 
(5) melhorar a qualidade da Justiç J como um todo. (32) 
d) NEGOCIAÇÃO 
Na negociação os negociadores, porque diretamente interessados no conflito, 
são parciais. De todas, é a alternativa mais informal. "Negociação permite o 'toma­
aqui-diÍ-cá' entre os representantes designados por cad a lado para conduzir as dis­
cussões diretas que resultarão em acordo. Este acor'clo pode vir atravós do lançamen­
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to de uma proposta ou pela aceitação da posição da outra parte. Pode resultar de 
compromisso sobre cada um dos problemas até que haja acordo so bre todos os com· 
ponerltes e, então, a avença final. Poderá, provavelm ente, vir mediante a combina· 
ç50 destes três." (33) 
Ademais, negociação, em seu estrito sentido técnico, é conduzida diretamen· 
te pelas portes. ou por seus representantes leoais (Ac!vooad os), entidades classistas 
(sindicatos) ou corpos ou associações intermediárias, públicos ou privados (de con­
sumidores, de moradores, ambientalistas, de menores, etc.) . Na negociação, portan· 
to, não há, necessariamente, um "tertius" neutr ,? Todos envolviJos, de um modo 
ou d e outro, são partes interessadas diretamente no obj e to do conflito e, portanto, 
parciais. Na mediação, especialmente na sua modalicl ade pública, de mane ira diver· 
sa, nJ o há clientes ou interesses individuais ou de grupos a representar. Sua base 
n50 é o interesse pessoal das partes, mas, tão sorr .' 1te, a porção deste que coincide 
com o interesse público. 
c) MEDIAÇÃO E CONSUMIDOR 
A intervenção do Estado na tutela do consumidor não é um fim em si mesmo. 
Sua finalidJck é sempre suplementar, nunca substituir, a participação da própria 
sociedade. Fundamentalmente, incentiva·se e valoriza-se a atuação de associações 
privadas e o autocontrole pelos produtores. Somente quando tais opções não fun· 
cionam adequadamente, é que o Estado legitima sua interferência. Evidente que o 
Estado não pode permanecer pJssivo fJce aos abusos que são praticados contra o 
consumidor. Contudo, o que a sociedade está apta a realizar, cert amente o fará mais 
econômica e eficientemente que o aparelho burocrático. 
Na área da tutela ao consumidor, a mediação produz beneficios para todos, 
Consumidor e produtor (Jqui incluindo-se o fabricante, o intermediário e o presta­
dor de serviços) gozam, nesta "alternJtiva desviJnte", de simplicidade, informalida· 
de, flexibilidade e rapidez de procedimento, além de agilidade na solução do confli· 
to. Ambas as partes, bem como o Estado, economizam tempo e recursos. Ao produ­
tur acrescentam-se dois outros benefícios: probabilidade de menor publicidade ne­
gativa - vez que ainda não se trata de litigio judicial e o periodo de exposição é 
menor que aquele em juízo - e possibilidJde de manter o cliente (importante fa­
tor, pois estatísticas comprovam que os custos de manutencão de um cliente são 
60% menores que os de aquisiç50 de um novo). Também luc;a o MP pois mediação 
poupa os escassos recursos da Instituiç50 pela desnecessidade de propositura de 
ação civil pública, se for o CJSO. Através da mediação, assim como com a civil pú' 
blica, o MP cumpre suas atribuições de tutela do interesse difuso e, ao mesmo tem­
po, fortalece seu "munus" público mediJnte intervenção direta na solução do con­
flito e contato constante com a sociedade a que serve. O Poder Judiciário, por sua 
vez, beneficia-se com a liberação de sua estrutura para concentrar-se naqueles li· 
tígios mais sofisticados ou naqueles em que nenhuma outra possibilidade de compo' 
sição, que não seja a jurisdicional, resta. Na medida em que a máquina judicial é 
desafogada de casos supérfluos, melhora seu desempenho geral na solução dos con­
flitos remanescentes e cresce seu respaldo perante a opinião pública. O Estado, co· 
mo um todo, reduz seus custos, aprimora seu aparelhamento de solução de confli· 
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Meuiação é mais acomodativa e melhor produz compromissos. Por um lado 
gera um certo sentimento generalizado de contentamento. Partes submetidéls à 
mediação ficam mais satisfeitas com o resultildo de seus C:Jsos do que aqueles que 
tiveram seus lit(gios decididos por sentença judici al substitutiva de suas vontades 
(Em Atlanta, por exemplo, 86% das partes submetic1as à meu iação declararam·se sa· 
tisfeitas com a solução alcançada enquanto que dos que se submeteram à tutela 
jurisdicional, apenas 33% responderam no mesmo sentido). (34) Finalmente, por 
todas as razões acima apontadas, a prestaçJo de justiça se agiliza e, em decorrên· 
cia de seu caráter informal e rápido, a mediação pCI"IIlite o fJrocessamento de um 
qrande número de disputas simultaneamente. 
o - O PROMOTOR DE JU STiÇA-MEDIADOR 
A atividade mediativa do Promotor de Ju stiça nJo é novidade no sistema ju· 
rídico brasileiro. De modo não sistemático, está presente no atendimento ao púb li· 
co pelo MP. (35) Recentemente, em São Paulo, com a criação da Coordenadoriél 
das Curadorias ele Proteção ao Consumidor (Ato n. 02/85, PGJ ·SP) e do CAEX· 
Civil, bem como com a implantação das Promotorias de Justiça de Proteção ao Con· 
suidor, a mediação, como instrumento fundamental de composição de conflitos, 
foi definitiva e formalmente introduzida na prática diária da Instituição. Os resul­
tados são altamente favoráveis. Tal acontece apesar do fato de que nenhum a das 
Leis Orgânicas (Lei Complementar n. 40/81 e Lei Complementar Estadual n. 304/ 
82) fazerem qualquer menção expressa a tal atividade por parte de membro do rv1p. 
O estatuto do Juizado Especi al de Pequenas Causas (Lei n. 7.'244/84, art. 55, pará­
grafo [mico), ao referir-se a "acordo... referendado pelo órgão competente do rvli­
nistério Público", implicitamente prevê a intervenção e intermediilção do Promotor 
de Justiça no consecução da composiçJo, a qual outra coisél n50 é senão o resultado 
da atividade mediativa. A atividade de mediação do MP, " ... dentro do atendimen­
to ao p úblico dispensado pelos Promotores de Justiça e Curadores em cada uma 
das Comarcas do interior e Promotorias Distritais de São Paulo, é rotineira, só que 
mais voltada para casos dentro do Direito de Família, Direito do Trabalho e Aciden­
tes do Trabalho. ,Ante às novas atribuições do Ministério Público dentro da defesa 
do consumidor, portanto, somente houve necessidade de adaptar-se o método já 
empregad o rotineiramente pelos membros ua instituição, agora também na área 
de defesil do consumidor." (36) 
E - O MI NISTÉ RIO PÚBLICO NA MEDIAÇÃO DOS CONFL1TOS DE CONSUMO 
1 - A tutela do consumidor pelo MP tem como premissa básica a defesa do inte­
resse público, algo mais abrangente que o interesse exclusivo do consumidor. Aí re­
side a razão principal porque é o MP, e não outro órgão, a instituição mais adequada 
a carrear a tarefa mediativa nas relações de consumo. "O interesse do consumidor 
é em conseguir bens em maior quantidade e qualidade pelo menor preço. Isto está 
em oposição ao interesse do produtor que é multiplicar lucros atrélvés de preços 
mi.1 is u!tos ,IJJ ixm custos e maior produç2'o. O intele ~ :; ' ~ IlI'Jl)lico é o cCluill·l.Jrio destes 
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dois interesses." (37 "Interesses de consumo" são, quase sempI'e , interesses coleti­
vos, milS nem sempre "interesses públicos". "I nteresses públicos" são valores alta· 
mente compartilhados pela sociedade e que a integram como elemento do conjun· 
to social e n50 como categoria própri;) ele um gru po, clas se , estrutura social ou eco· 
nômica. "Interesse público" e "interesse d~ con sumo" sJo dois r:r'rculos concêntri· 
coso Embora SUJS superflcies normalmente coincidam, tal nem sem"re ilcontcceréÍ . 
NCI defesu do consumo o MP sempre Icvil em conta os inte resses dos consumidores 
CI longo prazo os quais, rJr<Jmente, sJo de fácil BVdliâçJo "ar3 estes. Neste processo, 
o MP COmpilr;) o "interesse de consumo" com o "interesse Pllb lico" e, mediante 
uma análise valorativa, com avaliaç5"o de custos e benef(cios para o consumidor, 
orienta sua intervenção. O "interesse de consumo" é: 
a) difuso, social e geooraficamente, podendo coincid ir com o interesse pú· 
blico ou não, dependendo de sua mJior ou menor extensão e se traz ben eficios 
Jpenas para um grupo em particulJr ou parJ a soci edade como um todo; 
b) de reduzida intensidJde e exposição, na medida em que na hi l: rarquia das 
prioridades da sociedade não ocupa posição de visibilidade si gniric il nte, e sua iden· 
tificaç50 é de dif(cil percepção para o cidacl50 comum; 
c) imediato oLi pelo menos de éllCilnce a curto prazo. O consumidor só rara· 
mente cogita de medieléls e polr'ticas de consumo il longo prazo. Seu principal in· 
teresse está centrado na estrutura de consumo do presente. Quanto mais próxima 
do consumidor estej a a problemática de consumo, quanto mais afete sua vicia diária, 
mais o "interesse de consumo" ganha em intensidade e, portanto, em poder rolr'· 
tico. (38) 
2 - O MINISTÉRIO PÚBLICO NORTE-AMERIC I'~ f'JO 
o Ministél'io Público estadual, nos Estados Unidos, tem relevanüssimo papel 
na tutela do consumidor. (39) Suas atribuições vão da le9itimidade para propositu· 
ra da aç50 civil em nome do consumidor, à promulgação de atos administrativos 
normativos gerJis e ue efeitos externos, com força de lei, na área de consumo. Den­
tre os mecanismos que utiliza para alcançar seus fins, o MP destilca e faz investimen· 
tos massivos na atividade de mediilção direta entre consumidor e produtor. 
.Já em 1957 a primeira Coordenadoria de Proteção ao Consumidor do Pa(s era 
estabelecida nil Procuradoriil Geral da Justiça do Estado de Nova York. Nil Califór· 
nia, " ... a Unidade de FrJude ao Consumidor foi concebida em 1959 e começ.ou a 
auferir resultJdos significantes a partir de 1963. A Unidade foi criada para executar 
três funções básicas: (1) a execução da legislação de proteção ao consumidor contra 
práticas comerciais e propagilnda ilegais, injustas, fraudulentas ou engilnosils; (2) 
propositura de legislação ou emenda da ex istente, sempre que apropriada para pro­
teção do consumidor; (3) aconselhamento do Legislativo, quando solicitado, no que 
tange aos tipos e dimensão dos problemils de consumo". (40) Apcnas a titulo de 
exemplo, o MP de IIlinois arrecadou 7.872.389 dólares em reparação para consumi· 
dores e atendeu 26.314 reclamações, nos anos de 1984 e 1985, respectiva' 
mente. (41) 
Entre os mecar 
telJ do consumidor, r 
a) media( 
mento da reclamação 
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forma!." (44) Em cliv 
tica reclamada, tamb' 
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termo é cOllsiderJdJ c 
que tal instrumento n i 
mente entre os dois úl 
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O r,lp pod e, por esta vi 
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,mpl'e, interesse s coleti­
Jlicos" são valores alta­
10 elemento do conjun­
estrutura sociol ou eco­
dois circulos concêntri­
1em sempre acontecerá. 
rcsses dos consumidores 
rJ estes. Neste processo, 
;8 público" e, medionte 
ios para o consulTl icl or, 
Jir com o interesse pú­

;ão e se traz beneHcios 

, o um todo; 

[11 que na hi erarqui a das 

sianifici1nte, e SUil iden­
" O consumidor só rara­
prazo. Seu principal in­
'e. Quanto mais próxima 
'1ais ofete sua vida diária, 
ortanto, em poder poli­
'em relevantíssimo papel 
ti midade para propositu­
I de atos ildministrativos 
a órea de consumo. Den­
K.les taca e faz investimen­
~Ior e produtor. 
Consumidor do Pais era 
9 Nova York. Na Califór­
~Ia em 1059 e começ,ou a 
c foi criada para ex ecutar 
;:ão ao consumidor contra 
~ Ientas ou en(Janosils; (2) 
! que apropriada para pro­
Quando solicitado, no que 
. (40) Apenas a título de 
reparação para consumi­
984 e 1985, respectiva-
Entre os mecanismos colocad os à disposis;:;n cio r.r,p norte americano pora tu­
teia do consumidor, merecem destaque os SC9 uintes: 
a) meu iação: o MP pQ.Ssu i um procedimento próprio que vi.'Ii cio recebi· 
mento da reclamação (por telefone, carta ou pessoalmente) à renlizaçi'íQ do iludiên­
cio administrativa de mediação. "As audiêncii.'lS na Promotoria ele Justiça asseme­
lham-se ao modelo judicial _.' Nestas audiências, a presença ela terceira parte tem de­
senvolvimento pleno e inequ(voco. O cond,ltor da audiência não mais a(Je como rc­
present,mte do consumidor, mas adota papel mais neutro de mediador cujos in­
teresses independentes incluem a aplic<:lção de nOl'ln élS de valor para ilssegurar que 
tanto um resultCloo justo, como a so luçiío do conllito pp.rClntc alI,) s50 illcéIl1ÇQr!OS. O 
ilgentc faz f1ress ~lo em prol ele ar:oruos que ele sente jl!stos, .. " ernlJorJ () ilase par;] 
o par.to ou término do conflito continue sendo urna concol'dflncia nlútua em vez de 
dccis iío coercitiva". (42) Mediação tem sido lilrg<lmente utilizada pelMs Procurado­
rias Gerilis de toJo o País. "Med iação é pop ular, corno ferramenta de composição, 
prilllilriamentc porque economiZJ recursos para o órgão . ... Em éluiçiJo, o come r­
ci,lIltc evita publi c idJd e clilnosa e custJS judiciai s e o consumidor receb e uma so lu­
ção relativamente rc.ípidil do seu problemi)". (43) 
b) "termo voluntJrio ele obed iência": l! meca nismo im cel iat ilmen te iln­
terior à opç50 judi cial, rep re se nt,1T1clo uma con1posiçiJo voluntórin entre o reclJma­
do e o [,,1P. É extram<'lIn ente im[Jort ante par,1 o MP, fuce o grande número de recla­
maçõe s e viol ações da le i, resolver extrajudicialmente muitas tlf,qas di sp utas. Assim, 
o Instituição pode usar seus recursos mais efi(;i ~ óll e lllente, COl1ccntranuo-os nélque­
les casos mais elifr'ceis e importantes, sem, contudo, deixar im pune qualquer viol~ção 
cometida. "De modo prótico, tal ternlO rep rese ntQ um acareio entre o suposto violo­
dor c o Procurado r Geral. Teo ríc ilme T\te , o termo é c1jJl-opr i,ldoliuilmlo o COf<lcrcian­
te estiÍ se utilizando de "pl'iltici.\s" ileaais e n 5ü ua violações isoladêls. O l- acla mado 
concorda em cessa r voluntari ame nte SUil COllllu tJ supostamente incJcvidil cm troca 
da promessa do Proc;urador Ger<ll de n50 proceder contra ele lI til iz ando-se ele ilção 
form al." (44 ) E In diversos si s1e ma" o termo, al ém çla rromeSSJ ele término dil prá­
tico rcclarnada, também estabGlece Illultas em caso ele desrespeito as suas disposi­
ções. Tais penas podem ser execLltadas dirct<Jmente. /.\cle mais, qualquer viol,lÇão do 
termo Ó cOJ1SiderJdél como viol,lÇ5 o dJ pró pr iJ lei de base. Observe-se, por Ci!timo, 
que tal instrumento não é um acordo ellt re consumidor, MP e produtor. É t Jo so­
men te entre os dois úl tim os. O te rmo pode est ipli!él !' CJue o produtor pa'lariÍ as c;us­
tJS dél invcsti ~"FIçiio dctu<lclJ pelo MP, IJem CQ nK I t:l bclccc r il rC;Jar;1Ção dos comu­
mid ores I CS;Ii! os. 
c) wç50 civil públicCl : t,lI1to rop,lrülúriJ , C0 l110 emil1entementc cilutelar. 
O rl1P pode, por e, la viJ , req uerer rcstituiçJo p~r.1 os comumidol-cs (concedendo-s!?, 
em muitos casos, danos tri plos), a im:1osiç:\o de multas civis jud iciais pari) CADA 
viol~çJo JQ lei ou de ato nor mJti vo ad millistrativo, o r e5sarc irn~nto dQS cus tas cio 
MP, iI susrens5'o ou fechalllento cio estilbciecimento a proibiçJo do prótica ou 
priÍticils c/ou iI desiunaçJo de admin istrilclor pJrJ <J Clll!lre~a rcr.lan1élda, (;0111 at ri­
hlli çi') r ~s [1D rQ solucion ar e repa rar os c o nsum j dor ~ :; !cS;Ic!OS . 
LI) [Jenas civis e Ci'i m ill <J is : l • .!vez e:;tas scj;-'11l as arm<IS rn :\ is poderOS,lS cio 
MP. A fin<Jlichde ela multa civil, ' !w; r Hdrr i l"1 isi rativ ~ . 'ill~ r jud icia l, é retirar il IUCl'ati­
vicl,lue da próti CiJ irrcg ul il r, Ill US r:10 q ue niío il (c il ;" É nCJ,; r 80 inf ral ,·. os benefíc ios 
ck SU,I CGil lu tJ r rcjud ic ial ao~ i ntcn: ss!~s do~ ,;on :; r. ! rT. '·lnr ~ s . n ~ss;' lt 8 ' s i ~, t oel';' ,i] , Cj'I~ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
I 
tal medida não é reparatória para o consumidor. Ressarcimento. do consumidor e 
multa civil têm objetivos diversos. Aquele visa trazer a vítima ao "status quo ante''', 
isto é, à situação econômica em que se encontrava antes do cI,lno. 'Esta, 00 revés, 
busca retirar do violador da norma qUillquer incentivo à prilticil UO ato. Por ve zes, 
mesmo após reparação de todos os consumidores lesados, a atividaue ainda se mos· 
tril vilntajosa. t. principalmente pilra estes casos que a multil civil tem grande impor· 
tânciil, embora só indiret,l!l1ente protejil o consumid or. Por outro lildo, as penas 
criminais restritivas de liberdade e pecuni5rias, são deixadas paril aquelas hipóteses 
de comportamento criminoso. Para sua ilplicilção não bastil que J prática seja irregu­
lar. Há que ser ilegal e preencher os requisitos do tipo penill. A multi! civil e a pena 
pecuniária podem ser impostas simulwneilmente. 
e) investigilção: a Procuradoria Geral da Justiça conuuz, reHularr.1':~nte , 
investigações sobre determinadas área s do mercado, como por exemplo, bilncos, 
brinquedos, etc; 
f) atividade normativil: algumas leis estilduais de proteção ilO consu mi· 
dor dão ao f\1P poder para omitir atos élclministriltivos normativos, de aplicação ex­
ternél, paril dewlhilr a lei e, se aCilSO existonte, SUil refJulamentaç:io . Pilra t ~lI1to, o MP 
deve preparar todo um procedimento formal, d,lIluO d ire ito a prod utores j; lteress a­
dos, consumidores e outros órgãos envolvidos a serem ouvidos e opinarem na elabo· 
ração do ilto normativo vinculante. Till sucede em d ecorrê ncia da constataciio do 
legislador de que é impossível listar práticas e atividades irregulares que ocor~em no 
mercado de consumo. O legislador assume a premissa de que o MP, por ost;]r f · Ili· 
liilrizado com tais práticas e possuir conhecimento legal adequado, . lue melhor es­
tá capacitado para detalhar il lei ou regulamento; 
g) legislilção: sempre que nece:;sá rio, o MP prepara esboços de projeto 
de lei e os envia ao Legislativo estadu a!, pressionando por sua aprovação; 
h) educação: o MP mantóm contato permanente com entidiJCles civis de 
consumidores, promove cursos informativos em Escolas e Centros de Idosos, veicula 
comerciais no rádio e televisão e distribui panfletos informativos, illgumils vezos 
também em língua estrangeira, para melhor atender à populilçiio imigrilnte; 
i) elaboração de códigos éticos para a indústriél: em conjunto com indLls· 
trias e atividades setorizadélS, o MP preparil códigos éticos os quais servem ele base 
parél o procedimento das mesmas. (45) 
3 - O MINiSTt.RIO PÚBLICO BRASI LEIRO 
Só recentemente, após receber base leg al mínima, o Ministé rio PLdJlico brasi· 
leiro tem dedicado atençfío c rescente à tutelél do consumiuor. Pedindo ele emprésti· 
mo as palilvras de José Ger<Jldo Brito Filomeno, precursor da intcrvensão do MP na 
proteção ilO consumidor, nesta matéria " . . . é bastante élmplo o campo ele atuação 
do Ministério Público, instituição que, em face de sua incontestc responsJbilidacJe 
eminentemente social, deve corresponder élOS ilnseios dil populJção, sobretudo no 
que tange à qualidade de vida". (46) Dois modelos principais de atuélção e:;t50 
sendo praticados simultaneamente no Pa(s . 
O p rimeiro sistemil ~ pioneiro no País - é o atualmente em LISO no Estado d~ 
São Paulo. O MP não recebe reclélmaçõcs dir8t~mente e, !)or isso , não t em c o ntrol~ 
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cimento . do consumidor e 
ima ao "stutus quo ante"', 
s do duno. Esta, ao revés, 
prática do ato. Por vezes, 
;, a atividade ainda se mos· 
Ita civil tcm grande impor· 
Por outro lado, ilS penas 
idas pura aqu elas hipóteses 
til que J priÍtica seja i rregu­
enal. A multil civil e a pena 
tiça conduz, reyularr.l ~ nte , 
,mo por cxemplo, bancos, 
s de proteção ilO consum i· 
ormativos, de aplicilção ex­
nentação. Paril t<1nto , o MP 
cito a produtores i;1tc rcssa· 
~vidos e opinarem na elubo­
~rrência du constatação do 
irregulures que ocorrem no 
~ que o MP, por est ar f .· n i­
ad!?quado, : ' 1ue melhor es­
prepara esboços de pro je to 
• sua aprovação; 
ente com entidndes civis de 
~ Centros de Idosos, veicula 
formativos, al gumas vezes 
pulaçiio imigrilnte; 
ia: em conjunto com indús­
:os os quais se rvem d e bilse 
, o Ministé rio Püblico brasi­
midor. Pedindo de emprésti­
50r da int ervcnsJ o do [':IP nil 
i amplo o c~mpo de i1wação 
incontcste responsubilidade 
la população, sobretudo no 
principais de atunção cst5"o 
IIl1 !?ntc em LISO no Estad o d e 
~ , !l0r iss'l , ".io tem contro le 
integral dos problemas que afetam o consumidor . Ao MP, normalmcnte, cabe atuar 
apenas naquelos reclamações que o órgão estadual de protcção ao consumidor não 
conseyuiu re solver atralJés de mecanismos de ncgociação com o rrodutor. A grande 
defi ciê ncia deste procedimento é que o MP não tem controle real da situação do 
mercado d e consumo, a não ser a trav és daquelils PQUCilS reclamilções que lhe são re­
metidas pelo órgão estadual. É exatamente no momento do recebimento da recla­
mação, qu c o MP deve fazer um juizo de valor sobre ÇJ existência de ruro ilícito civil 
ou delito de natureza criminal. Sem controle sobre a totalidade dils reclamilções re­
cebidas pelo órgão de proteção ilO consumidor, tal função se torna, de fato, impos­
sível. Isto principalmente porque "Fraudes criminais contra consumidores ... exi­
gem um procedimento legal de apuração apropriado; elils dev em ser identificadas ra­
pidamente e separadas pelos postos d e recebimento de reclamações". (47) Outros 
órgãos de proteção ao consumidor carecem do conhecimento técnico e legal - para 
não mencionar atribuição - para fazer a triaaem entre o que é crime c o que é il íci­
to civil, entre o que pode e o que não pode ser negociado. 
Em Santa Catarina, diferentemente, o MP intervém de modo extremamente 
similar ao MP none-americano e ao Ombudsmiln sueco: o consumidor tem a opção 
de, em sendo seu desejo, reclamar, sem inte rmecl iacão, junto ao MP. Com extrema 
propriedade preleciona José Galvani Alberton, membro do "Parquet" daquele Esta­
do, que " .. . a partir desta experiência o MP rompe definitivamente com sua velha 
posturn de óraão dt? atuação reflex a ... " (48) 
Afora no que tange ao recebim ento d <l s reclamações, os dois modelos óltUilm 
basicamente d o mesmo modo, utilizando-se de três níveis de intervenção: ilS tutelas 
penal (requisi ç ;]o de inquérito e propositura d e ólção pen<lll. civil (ação civil rública) 
e administr<ltivJ (rnediilção e inquérito civil) . 
4 - O MINIST~RIO PÚBLICO E OUTROS ÓRGÃOS DE PR C; TEÇÃO AO 
CONSUMIDOR 
O MP n;]o é o único titular dos interesses do consumidor . Primeiro - antes 
que ninguém - - ao consumidor ca be sua autotute la, qu e r pessoalmente, quer através 
de suas entidades privadas. A intervenção estatal é sempre subsidiória, embora não 
dependente daquela. 
O Estado pode e deve intervir na regul am entaçJo de r esos c meJidas, da pro­
paganda, da qualidade de produtos e servi ços, dils embalagens, das garantias, dos 
contratos de adesão, do crédito, dos seguros, da resronsabilidade civil do produtor, 
etc. Para cada uma destas ~reas ex ist em ó rg5" os flu e , direta ou indiretamente, tute­
Iam o consumidor, na mediela em que exe rc em o seu poder de policia administrnti­
va. Além destes, outros órgãos de atuação mais dire ta existem, como por exemplo o 
PROCON paulista . Tais órgãos são dependentes do poder central e cumprem politi­
cas desenhadas por este. Por fim, a proteção do consumidor se dá através do MP, 
único órgão ind ependente e imparcial J d esem penhar tal iltribuiç50, fnz e ndo-o sem­
pre respilldado no interesse público e não no cumprimento de programas ou planos 
de governo. ~ por esta razão que " .. . existe uma forte inclinação, entre os muitos 
que est ão intimamente envolvidos com a tut e la do consumiclor a nlvel cstilduill, no 
sentido d e 'lu e a proteção leCla l se torn e efet iv a so men t e q Uil ndo l nl p ode r é co nfe ri­
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do ao Ministério Público" , (49) Após dizer que "o Promoto r de Jll slica est á nl'c lhor 
equipado para proteger os con sumidores ", e q ue "outros 6 rgITos nJo es tilo tiJo qua­
lificados para a tutela dos consumidores", Ann Marie Tracey afirma q ue "Embo ra o 
Promotor de Justiça esteja melhor habilitado para protege r os consumidores, órgãos 
locais, estaduais, público~ e privados são também impo rtantes em tal tare fa, Coo [)e ­
ração próxima entre tais grupos no que tange às suas res ponsa bilid ade s é esse nci al. 
O Ministério Público é quem melhor pode coordenar tal time", (50) O sistema ideal 
é aquele em que os órgãos espec iais de proteção ao consumidor (PROCONS) exe r­
cern a função educativa e informativa, a polic ia e outros ór~Jãos setoriJis exe rcitilm a 
fun ção investigativa e o !\.': P realiza a função pe rs ecutór-ia (p reve ntiva ou repre ssiv a) 
e reparatória (por mediação ou judi cia lmente ), 
111 - CONCLUSÕES 
A - CONCLUSÕES GERAIS 
A crise por que p ass a o s istema de pres tação d e justi ça no Brasil 6 grave e exi­
ge soluçoes urgentes, Reconhece r que J tutel a juri sdrcional enfrentél s0rios probl e­
mas nilo significa desconhecer o pressuposto doutrinúio de que nJo há Estildo d e­
mocrótico sem um Pode r Judiciário indepe nde r-te e efi c iente, Po r o utr o lado, ta m­
bém n50 hó democracia quancJo a largas pJrcelas ela I' -' !)ul nçJo se n cr:;él o ,-lCL: jO à 
justiça, No dizer feliz do Mag istrado Cil eta no Lagrata Ne to, "O Ju iz é o gUilrdrJo da 
JustiÇél e da Liberdade , Todos sélhemos que a Ju stiça ino perante permite o surgi­
mento d e iniquidades, de fals os valores, de tot,llit a ri slT1os e d es rn ,muos, com isto su ­
focados aqueles dois princ{pios e a pró[)ri a Democril cia, O q'Je nos leva ri a a co ncl ui r 
que, muitils vezes, su cumbe o povo sem luta , tJf1lbé rn [)or culna de s'cu s Jur', 
ze s", (51) Soluçõe s para tal problemática, judiciai s e extra juclici <lis , tem sido bUSCa­
das e expe rirnentadas, Entre as a ltem a tivils desviantcs , a q u e mais promete é a at ivi­
d ade de mediação administrativa, Tod Llviil, é semp re opo rtun o re sséllt il r qu e m edia­
ção n50 é nem [)ode se r substituto da a tivi d ad e judici a l, Tal se ria um atentad o à 
Constituição e à te oriil d emoc róticLl do Estado, r, cd iação é complementa r à fu nçfio 
Juri sd ic ional e visa filcilitar o exercíci o d esta, Siuni fica que o Exec uti vo assume sua 
parce la de responsabilidade na qu est50 do élc esso à i '.' s ti ça , f ac ilit il lldo il p re sta çãCl 
jurisdicional, não ílpenilS com verbas e vJlorizaç50 dos membros cio Juui c i;'rrio, mas 
se C$fO rçéln r.!o p<lrll qu c, Clll certos C;]so:;, s6 ~lp :J ' u L) ~SCl ' ;1 Ill C nto liJ~ !i o ~,j : !iiid :1(~, 
de <lcor'do, o litlCJio ch egue a té eslC , 
Inobstan te o ~lrande pi'o(Jresso dos último s ilnos , o con sl.I lTliclo r b rél :;il e iro ai n, 
da es tá entre os que se encontram d es tituíd os d o d ire ito el e t e r óe u direito respG i;J­
do e protcu ido judi c ialmente , 
O r\i1inistério Público, de um modo ou de outro, nos dire ito s estrangei ro e na, 
cionil l, tem tido papel fund amcn till na tutel ,l d os inl c rcsócs difu S0S, e~jl c ci a lmc nt~ 
no suporte ao consumidor, 
[3 - CONCLUSÕES ARTICULADAS 
! \ tute lJ do s inte re sses difusos, em geral, e do consumid or , em p3rticu ic: r, n50 
é posslve l quando ilO tute lélrlo se n ~"[\ Illcn l i"nl OS r<Í ni r!os, ba ra o s, ' inw lc :; e infor' 
" " , ) 
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rmplcrn cn tM à fu nçiJo 
Executivo assume sua 
il cil it <:ll1do (l pres télç50 
Iros do Jud icii\r io , tnélS 
'11.0 d ;i~ Ii,Y:ilJili rl:l ib:i 
wmido r br<l:;il ciro c1in · 
~ r seu direito rcspc itil ' 
'citos estrélnae iro e na· 
,!ifliSo<; , c:;' j1 oc:i almcntc 
~o r, crn r articu ;l:r , nrro 
<:lr ,lto ~, ' ill1plc :; c infor· 
mais para solução de seus conflitos; 

2 - A quest50 do acesso d o co nsumidor à justiça só será resolvida quand o um 

conjunto de medidas, judi c iai s e ex tr ajud iciais, entre [lS quais se destaco a mediação 

pública, seja implementado ; 

3 - O ordenamento ju rídi co brasileiro atual, implicitamente, reconhece a media· 

ção como mecanismo importante para solução de conUitos d e consumo; 

4 - O Ministério Público no [3rasil é o órgão na turill de pro teção ao consumidor; 

5 - Ao Ministério Público deve caber, entre outras, as atribuições de mediar os 

conflitos de consumo, buscar reparação para os consumid ores, bem como coordenar 

os esforços de outros órgãos públicos nesta área; 

6 - O Ministério Público é o órgão mais adequado e melhor aparelhado para condu­

zir a mediaç50 pública dos conflitos de consumo; 

7 - A aprovação das Leis nC\; 7.244, de 7 de Novembro ele 19811, e 7.347, de 24 ele 

julho de 1985, representou enorme avanço no esfo rço de dom ocriltizar o acesso il 

justiça, Inobstante sua perfeição t6cnicü, seus tex tos não menci onam expressélmentc 

a mediação pública como meio alternativo de composição d e conflitos de consumo, 

Suas disposições podem, portanto, ser ape rfeiç oadas e seus obj etivos milis facilmen­

te alcançados com a simples previsão da mediilçJo pública, a cargo do Ministério Pú­

blico, como pressuposto necessário para a propositura da ação reparatória que tenha 

por objeto um interesse difuso. Por isso, recomend[l·se as se~L1 i ntes alte raç ões legis­

lativils: 

,I) Acrescentar, na Lei nC? 7.244, d e 7 de novembro de 1984 , um novo 
título entre os atuél js I c 11, com os seguintes ar ti GOS e paré\grafos: 
DA MEDIAÇÃO 
Art. .- A mediação é conduzida pelo Ministéri o PClblico, nos te rmos d e sua 

le'Jislação orgânica. 

Art. - A propositura da ação de responsab ilidade por dilnos cilusaclos ao 

meio·ambiente, ao consumidor e il bens e direitos d e valor artlstico, estético, 

histórico, turístico ou paisa'J íst ico depend e de prév ia tcntiJtiva de mediação 

pelo Ministério Público. 

ParJgrafo primeiro - o acima disposto não se aplica qu ,lJldo o procedimento 

rnediativo prolongar·se por mais de 45 dias, a contar do registro ela reclama­

ção junto ilO Ministério Público, cabendo ao inter<;s sado il opção entre a con· 

tinuação da mediação e a imediiltil propositura da ação . 

Parágrafo segundo - o registro da reclamação junto ao Ministério Público 

equivale ao exercicio do direito para fin s de decadê ncia e suspen de a prescri· 

çEio. 

Parágrafo terceiro - Valerá como titulo executivo extrajudicial o 3cordo, 

de qualquer n3tureza ou valor, celebrad o pelas partes, por inst rum ento escri· 

to, e referendado pelo órgão competent e do M,ini sté rio Público. 
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b) Alterar o Artigo 89, parágraf01 9, dando-lhe a seguinte redação: 
Artigo 89 - . ... 
Parágrafo 19 - Somente as pessoas flsicas capazes, o Ministério Público e as as­
sociações ambientais e de consumidores serão admitidas a propor ação peran· 
te o Juizado Especial de Pequenas Causas, excluidos os cessionários de direito 
de pessoas jurídicas. 
c) Modificar o artigo 55, extinguindo-se seu parágrafo único. 
d) Alt~ração da Lei n9 7 .347, de 24 de julho de 1985, adiconando-se 
um novo artigo entre os presentes artigos 29 e 39: 
Artigo - A propositura das ações referidas nesta Lei, exceto as cautelares, 

depende de prévia tentativa de med iação a ser conduzida pelo órgão compe­

tente do Ministério Público, nos termos dispostos em sua Lei orgânica. 

Parágrafo Primeiro - O acima disposto não se aplica quando o procedimento 

mediativo prolongar-se por mais de 45 dias, a contar do registro da reclama· 

ção junto ao Ministério Público, cabendo ao interessado a opção entre a conti­

nuação da mediação e a imediata propositura da ação civil. 

Parágrafo Segundo - O registro da reclamação pelo interessado junto ao Mi­

nistério Público equivale ao exercício do direito para fins de decadência e sus­

pende a prescrição . 

Parágrafo Terceiro - Valerá como título executivo extrajudicial o acordo, de 

qualquer natureza ou va~ or, celebrado pelas partes, por instrumento escrito, 

referendado por órgão competente do Ministério Público. 

NOTAS 
(1) Conflito pode ser definido como confronto ou choque entre indivíduos ou do 
indivíduo consigo próprio . Os conflitos têm sempre uma base fática patrimonial ou 
moral. Aqueles são denominados conflitos de interesses. Estes, conflitos morais, 
Dos primeiros, mesmo que não totalmente puros, ocupa·se o direito. Os segundos 
pertencem ao terreno da psicologia e da religião. De acordo com seu objeto, os con· 
fitos podem ser classificados em dois tipos básicos: conflitos de valores ou intemos, 
v.g ., egoismo, ou conflitos de interesses ou inter·pessoais, decorrentes de disputa pe· 
la titularidade de um bem patrimonial v.g ., aqueles que ocorrem nas r.elações de 
consumo. Ademais, conforme a concentração do interesse, os conflitos podem ser 
individuais, de classe, difusos, ou públicos, num crescendo de pulverização. 
(2) Sobre o conceito de interesse difuso, ver, como ponto de partida para estudos 
mais aprofundados, La Tutela Degli Interessi Diffusi Nel Diritto Comparato, vários 
autores, Mi lano, Dolt. A. Giuffre Editore, 1976. 
(3) Conferir Mauro Cappelletti, Vindicating the Public Interest Through the Courts: 
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'orrentes de disputa pe­
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le partida para estud os 
-itto Comparato, vários 
1st Through the Courts: 
a Compélrativist's Contribution, in Access to JlIsticc, vol. 111, Mil 3no, G iufrre-EcJito­
re, 1979, p. 517. 
(4) Ver I<eitil S. Rosenn, The Jeito: Brazil's Institutional Bypélss af the Formal Le­
gai System and its Developmentalln1plications, in The American Journal of Compél­
rative law, vol. 19, n9 3, American Association for the Comparative Stud',' of Law, 
Ann Arbor, rviichigan, 1971, p. 514/549. 
(5) Edward M. Kennedy, access to Justice, in Hearings Before the Committee on 
the Judiciary, United States Senilte, February 13 and 27, 1979, Printed for the Use 
af the Committee on the Judiciary, U. S. Pr,inting Office, Washington, D. C., 1979. 
(6) Conferir David M. Trubek, Public Advocacy, Sptember 1977, trabalho não pu­
blicil\io, p. 17/18. 
(7) Philip G. Schrag, Consumer Rights, in Consumerism: Search for the Consumer 
Interest, edited by David A Aaker and George S. Day, l'J ew York, The Free Press, 
1970, p. 431. 
(8) Warren E. Burger, Isn't There a Better Way?, :in Americéll1 Gar J\ssociation 
Journill, vol. 68, Chigago, American Bar Association, 1982, p. 277. 
(9) Robert Coulson, How to Stay Out of Courts, New York, Crown PlIblishers, 
1968,p.21. 
(10) Um excelente estudo sobre o movimento em prol de uma jUStiÇél mélis informal 
está em Bryélnt Gélrth, The I'Jlovement Toward Procedural Informalism in North 
America and Western Europe: a Criticai Survey, in The Politics of Informal Justice, 
vai. 2, Comparative Studies, edited by IRichard L. Abel, New York, Academic Press, 
1982, p. 183/211. No mesmo livro há um interessante artigo sobre a evolução do 
sistem<l de justiÇél socialista em Moçambique, d a SUél origelll revolucionMia 'él sua 
compo sicâo com o modelo formalista português. Ver B,lrbilra Isailcméln e Allen 
ISélJcrT;Jn, A Sü cialist legal System in the Mélkinçj: MozambiClue Gefore and After 
Independence ,p. 281/323. 
(11) Presidente do Tribunal de Justiça de New York, Lélwrence H. Cooke, Discurso, 
in Albany Law P.eview, vol. 48, Spring 1984, n0 3, Albélny l aw School of Union 
University, Albany, NY, p. 572. 
(12) Kazuo Watanabe, Juizado Especial de Pequ en as Caucils: Filosofia e Caracterís­
ticas Básicas, in RT 600/223. 
(13) Definir consumidor não tem sido t a reb fcÍcil. Em termos econômicos, seu con­
ceito não varia muito. Consumidor é "qualque r agente econômico responsável "elo 
ato de consumo de bens finais e serviços. Tipicamente, o consumidor é entendido 
corno um indivíduo mas, na prática, consumidores serâo instituições, indivíduos e 
grupos de indivíduos. f\Jeste último aspecto, deve-se notar que o agente consumidor 
para a tomada de muitas decisões é a família e não o indivíduo. Isto importa na me­
dida em que famílias podem tomar decisões GRUPAIS bas8<ldas em algum compro­
misso entre as necessidades individuais dentro da fJmília, ou, ainda mais provóvel, 
com base em julgamentos paternalísticos por membros mais idosos da família. A 
demanda de consumo pode, pois, ser "arcialmcnte considerada no contexto de de­
cisões gtup3is - refletindo alguma FUNÇÃO DE BEM ESTAR SOCiAL que cobre 
todos os membros da família". (David W. Pearce, The Dictionary of rVoodern Econo­
mics, Cambridge, Massachusetts, The 1\11T Press, 1983, p. 80, grifos no original). Se 
para a Economia nJo é difí oil definir consumidor, o mesmo não acontece com O Di­
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reito. Aqui o definição deixa de ser eminentemen te técnica e cpnha illlf;l icações 
políticils. Dependendo do conceito a que chegu e a le i, o grupo diíu so d e c onsumi· 
dores protegidos será maior ou menor e, po rtilnto, também maiores ou menores se­
r50 oS olterações no sistema legal tradicionol. Assim, em olgumas legislações, consu­
midor é tão somente o indivíduo. Noutros, tilmbém a família. Por fim, em um ilS 
pOUCJS, tombém o pequeno empresário e agricultor. Certos ordenilmentos restrin· 
gem a tutela especial àquele que adquire bens ou se rviços de comerciantes. Outros, 
diferentemente, protegem o consumidor que tronsociona com outro consumidor. 
Algumos legislações cobrem openas produtos . Outras abrongem também serviços. 
Umas excluem bens imobilitlrios. Outros, não. Tudo em função de políticéls legisla· 
tivas decorrentes das pressões que estimul<1m o leoisl<1dor. N50 há, contudo, uma ro­
zão científica paro adotar um conceito outro que n50 sejo aquele d e base econômica. 
O "Consumer Fraud onu Deceptive Business Practices Act" do Estado de IlIinois, 
define consumidor como "qualquer pessoa que adquire ou contrata para adquirir 
bens, que não sejam para revenda no curso normol de seu comércio ou negócio mas 
para uso pessoal ou de membro ele sua farnfliél". (Art. 2Gl, 1, b)). O "Preservation 
of Consumers 'Claims and Defenses Act" define consumidor como "umil pessoo na­
tural que busca ou adquire bens ou serviços pora uso pessoal, familiar ou domésti· 
co". (433.1 (b)) . Paro o "LeV federal de Protección 01 Consumidor" do México, 
" ... por consumidor se entiende a quien contrata, para su utilizoc ión la adquisi· 
ción, uso o disfrute de bienes o la prestación de um se rvicio ... " (art. 3). Na França, 
"En fait, le consommateur a proteger - par un droit nouveau ou lo substélnce a pre­
lever sur des regles pré·éxistantes -, n'est pas un être specifique, different des au· 
tres inuividus: il est CHACUN DE NOUS PRIS DANS LA FONCTION DE CON­
SOMMATION. Ce n'est pélS un sujet categoriel, un archetvpe socio·professionnel, la 
partie d'un ensemble, mélis L'EhJSEMB LE lui-meme". (J. C. Fourgoux, J. Mihailov 
et M. V. Jeannin, Principes et Pratique du Droit de la Consommation, Pilris, J. Del· 
mas et Cie., 2e. edition, A3, grifo no originol). Para Humberto Briseno Si erra, 
" ... parece que el tórmino consumidor se asimila con la posición dei último sujeto 
que recibe el bien o servicio . En este caso, los satisfactores desaparecen, por lo me­
nos ele la circulación, V aún cu ando subsisten materialmente como acontece con los 
enseres dei hogar, va no se habla de ellos como mercancias, sino que son ohoril pro· 
priedildes o partes dei património individual". (La Defcnsa Juridica dei Consumi· 
dor, in Revista de La FacultaJ de Derecho de Mexico, Tomo XXXV, Enero-Junio de 
1985, Ilums. 139·140·141, Universidade rJacional Autonoma de Mexico, 1984, 
p .17). No 6'? Congresso do Ministério PLlblico, em S50 Paulo, apresentei, em pilrce­
ria com José Geraldo de Brito Filomeno, a seguinte definiçiio de consumidor: "Con­
sumidor é o adquirente ou usuário que utiliza para fins não profissionais, produtos 
ou serviços colocados a sua disposição tilnto por comerciantes, como por particula· 
res que exercitem a produção ou distribuição de bens de consumo, ou até mesmo 
pelo Estado". (Anais, p. 97). Ouso sugerir um oulro conceito que - embora preser· 
vando o acima mencionado - me parece mais abra nQente e técnico: consumidor é 
todo aquele que, para seu uso pessoal ou de sua fam(!ia, adquire ou utiliza 
produtos, serviços ou qualquer outro bem colocados a sua disposição por comer· 
ciantes ou por qualquer pessoa natural ou jur/dica no curso de sua atividade ou 
conhecimento profissionais. Esta definição enfilti za a finalidade maior da tutela do 
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o... " (art. 3). Na França, 
eau ou la substance a pre­
~cifique, differcnt des au­
.A FONCTION DE CON­
Ire socio-professionnel, la 
C. Fourgoux, J. Mihailov 
sommation, Paris, J. Del­
-Iumberto Briseno Sierril, 
r osición dei último sujcto 
1S desaparecen, por lo mc­
Ite como acontece COfl los 
s, sino que son ahoril rro­
lsa Juridica uel Consumi­
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ulo, arresente i, em rarce­
tão de consumidor: "Con­
~o rrofissionais, produ tos 
lntes, como por particula­
consumo, ou iJté mesmo 
~ito que - embora preser­
! e técnico: consumidor 6 
'im/lia, adquire ou utiliza 
lUa disposição por comer­
'urso de sua atividade ou 
Ilidau e ma io r da tut ela do 
consumo, qual seja, proteger a piJrte mais fr aca - "weake r party" - , reeCluilibrando 
a relação juridica bilateral na qual o produtor ("liJto sellsu"l, quer em decorrênciil 
da natureza comercial de sua ativirl a(~l; , q uer por possuir conh ecimento téCllico es­
pecializado, encontra-se em situaç50 rrivil eg i; d J em face do consumidor. (Neste 
sentiuo conferir r,1. Fontaine and Th. Bourgo ignic, Consumer Le(]islation in GellJium 
and Luxemburg, VJokingha n" Berkshire, England, ViJn Nostrand Reinhold, 1982, 
p. 3). No Direito Brasileiro as melhores obras sobre J tutela do consumidor são: 
J. M. Othon Sidou, Proteção ao Consu midor, Foren se, 1977; F,Ibio Konder ComDa­
rato, A Proteção ao Consumidor: Import imte CiJp(tulo do Dire ito Econômico, in 
Revista de Direito Mercantil, Nova Séri e , n. 15/16,1974; e Walclirio l3ulgmelli, A 
Tutela do Consumidor no Direito BriJsileiro e ele Lege Ferenela, in RevislL! de Oirei­
to MerCiJntil, Nova Série, ano XXII, n. 49. 
(14) Oilniel J. MeiJdor, Access to Justice, in Hearings Bcfore The Cornmitte On The 
Judiciary, United Star'es Senate, Febru<lrv 13 <lnd 27, 1979, Printed for the Use of 
the Commit tee on the Jueli c lcll y, US Gov. I-'n ntin [) Of fic e, Washington, D.C.1979,p.4 
(15) O Juizado Especial de PequeniJs Causas tern sido acidéllnentc criticado no Esta­
dos Unidos, eXiJtarnente no PiJís em que sua teoriL! miJis se clesenvolveu e onde o 
mesmo m<lis foi utilizildo. Os autores, de Ulllil mêllleira uér<ll, acordilrn que tal Ju (zo 
Especial, o qual foi saudado corn grande otimismo no principio deste século como 
meio efetivo de prover justip para o cidad 5'o comum, tem, em diver sos casos, dege­
nerado em 6rg50s ele cobrança para comerciilntes. Muitos estud iosos da Illaté ria aao­
ra "creditam qu e o Juizado Especial funciona mais como mecanismo de opressão de 
consumidores que meio efetivo para reparação dos danos que sofrem no mercado de 
consumo. Neste sentido, conferir Mary GiJ rdiner Jones and Barry B. Boyer, Irnpro­
ving the Quality of Justice in the Mmket Place: the r-Jeed for Better Consumer Re­
medies, in The George Washington Law Review, vol. 40, na 3, George Washingt on 
Law i~eview, Washington, D. C., 1972, r . 359. 
(16) Earl Jonshon e outros, Outside th e Courts: a Survey of Divcrsion Alternatives 
in Civil Cases, Denver, Colorado, Niltional Center for StiJte Courts, 1977, p. 5. 
(17) PariJ umil defesiJ bem el aborilda e sistemilliziJdil de alguns "alvos" rróprios 
para mecanismos alternativos, conferir DesembilrgiJclor Luiz Antônio Severo da Cos­
ta, Idéias Gerais Para Dinamizar o JudiciiÍrio, in RT 535/11. 
(18) Conferir "Paths to Justice : Major Public Policy Is sues of Disrute Resolution", 
U.S. Depi:lrtment of Justice, prepared by the National Institute fOI" Dispute Resolu­
tion, Washington, D. C., 1984, p. 3 . 
(19) Henry H. Perrit, And th e Whol e Earth W ilS of One LiJ nguage : a Broild Vi ew of 
Dispute Resolution, in Villanova Law Review, 1983-1984, vol. 29, n96, Villanova 
University, Villnnova, Pennsylvania, fl. 1.223. 
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